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1. 1 

1.1 LEI MARIA DA PEN 

Tão logo editada a Lei 
ser conhecida como Lei M 
poderia ser diferente - não 

O motivo que levou 
qual, irreversivelmente, I 
de 1983. No dia 29 de m 

Estado do Ceará, a farm, 
enquanto dormia, foi atin 
seu então marido, o econi 
e naturalizado brasileiro. 
em sua coluna, destruind, 
lesões que a deixou parap 

Foi o desfecho de um 
sões perpetradas pelo ma 
filhas do casal. Homem d1 
impedia a vítima, por tem 
à separação do casal. De p, 
se envolvera na prática de 1 
fato ignorado pela ofendid 

O ato foi marcado pe 
antes, tentou convencer a e 
ele seria o beneficiário. Ad 
sinara, em branco, um reci 
a pedido do marido. 
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